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OF/PMI/PGM Nº. 021/2022 
 

Irupi/ES, 05 de maio de 2022. 
 
 
A 
Excelentíssima Senhora 
VIRGINIA CRISTINA DA SILVA 
Presidente da Mesa Diretora 
CÂMARA MUNICIPAL DE IRUPI 
Rua Laurentina Miranda Leal, 202, Centro 
Irupi – Espírito Santo 
 
 
 
Assunto: PROJETO DE LEI Nº. 014 DE 04 DE MAIO DE 2022 
 
 
Excelência, 

 
Submeto o incluso Projeto de Lei que “AUTORIZA A CONCESSÃO DE ABONO SALARIAL AOS 
AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE E AGENTES DE COMBATE A ENDEMIAS DO MUNICÍPIO DE 
IRUPI E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS”, em CARÁTER DE URGÊNCIA, nos termos do art. 57 da Lei 
Orgânica Municipal, à Vossa Apreciação e superior consideração dos membros dessa Egrégia 
Assembleia de Edis, visando o atendimento do interesse da coletividade nos termos da 
justificativa que ora apresentamos; 
 
Na certeza de que a importância do tema trazido para apreciação será compreendida pelos 
Membros dessa Casa de Leis, solicito análise e seguinte aprovação do Projeto de Lei anexo; 
 
Sem mais para o momento, reiteramos nossos protestos de estima e consideração. 
 
Respeitosamente, 

 
 
 

EDMILSON MEIRELES DE OLIVEIRA 
PREFEITO MUNICIPAL 
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PROJETO DE LEI Nº. 014 DE 04 DE MAIO DE 2022. 

 
 

AUTORIZA A CONCESSÃO DE ABONO SALARIAL AOS 
AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE E AGENTES DE 
COMBATE A ENDEMIAS DO MUNICÍPIO DE IRUPI E DA 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  

 
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE IRUPI, ESTADO DO ESPÍRITO SANTO faz saber que a Câmara 
Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 
 
Art. 1º. Fica o Executivo Municipal autorizado a conceder abono salarial aos Agentes 
Comunitários de Saúde e Agentes de Combate a Endemias em exercício no Município de Irupi, 
de acordo com os meses efetivamente trabalhados. 
 

Parágrafo Único. O abano previsto no caput deste artigo será concedido 
proporcionalmente ao cumprimento das metas e indicadores estabelecidos pelo 
Município por meio de Instrução Normativa da Secretaria Municipal de Saúde, com o 
objetivo de melhorar a qualidade da assistência da atenção básica. 

 
Art. 2º. Os abonos serão pagos de acordo com o desempenho de cada Agente: 
 

I - desempenho classificado como insatisfatório ou ruim não receberá nenhum tipo de 
abono; 
II - desempenho classificado como satisfatório receberá abono no valor de R$ 50,00 
(cinquenta reais); 
III - desempenho classificado com ótimo receberá abono no valor de R$ 80,00 
(oitenta reais); 
IV - desempenho classificado como excelente receberá abono no valor de R$ 120,00 
(cento e vinte reais) mês.  
 
Parágrafo Único. Os valores serão pagos mensalmente, de acordo com o desempenho 
alcançado. 

   
Art. 3º. Os Agentes Comunitário de Saúde e/ou os Agentes de Combate a Endemias, terão seus 
rendimentos classificados da seguinte forma: 
  

I - ruim: desempenho igual ou inferior a 65% (sessenta e cinco por cento) das metas; 
II - insatisfatório: desempenho superior a 65% (sessenta e cinco por cento) mas inferior a 
75% (setenta e cinco por cento) das metas;  
III - satisfatório: desempenho igual a 75% (setenta e cinco por cento) mas inferior a 85% 
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(oitenta e cinco por cento) das metas; 
IV - ótimo: desempenho igual ou superior a 85% (oitenta e cinco por cento), mas inferior 
a 95% (noventa e cinco por cento) das metas; 
V - excelente: desempenho igual ou superior a 95% (noventa e cinco por cento) das metas. 

  
Art. 4º. Os Agentes Comunitários de Saúde e/ou os Agentes de Combate a Endemias que tiverem 
o desempenho classificado como insatisfatório por 04 (quatro) meses ao longo do ano, será 
notificado pelo desempenho insatisfatório pelo Coordenador da Estratégia da Saúde da Família 
e/ou Coordenador da Vigilância em Saúde. 
  
Art. 5º. Os Agentes Comunitários de Saúde e/ou os Agentes de Combate a Endemias que tiverem 
o desempenho classificado como ruim por 02 (dois) meses ao longo do ano, será notificado pelo 
desempenho ruim pelo Coordenador da Estratégia da Saúde da Família e/ou Coordenador da 
Vigilância em Saúde. 
  
Art. 6º. O valor a ser repassado será informado a cada mês no Quadro de Movimentação de 
Pessoal (QMP), sendo apurado pelo Coordenador da Estratégia da Saúde da Família no caso dos 
Agentes Comunitários de Saúde e pelo Coordenador da Vigilância em Saúde no caso dos Agentes 
de Combate a Endemias. 
  
Art. 7º. Os recursos financeiros não repassados aos Agentes por falta de metas atingidas serão 
utilizados para a compra de materiais de apoio, como uniformes, pastas e demais materiais 
utilizados pelos Agentes no desempenho de suas atividades. 
  
Art. 8º. O abono salarial autorizado por esta Lei não se incorporará, para nenhum efeito legal, à 
remuneração dos Agentes Comunitários de Saúde e/ou Agentes de Combate a Endemias. 
  
Art. 9º. As despesas decorrentes desta lei serão provenientes do incentivo financeiro adicional 
criado através da Lei nº. 11.350, de 05 de outubro de 2006 com redação dada pela Lei n°. 12.994, 
de 17 de junho de 2014 repassado ao final de cada ano ao Município. 
 
Art. 10. Fica revogada a Lei nº. 873, de 11 de agosto de 2017. 
 
Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Gabinete do Prefeito Municipal de Irupi, Estado do Espírito Santo, aos quatro dias do mês de 
maio de dois mil e vinte e dois (04/05/2022). 

 
 

EDMILSON MEIRELES DE OLIVEIRA 
PREFEITO MUNICIPAL 
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JUSTIFICATIVA  
 

 
A Lei nº. 873, de 11 de agosto de 2017 criou abono salarial que poderia ser pago aos Agentes 
Comunitários de Saúde, na intenção de incentivar a boa produtividade da categoria, dada a 
importância do serviço desempenhado; 
 
Entretanto, deixou de fora os Agentes de Combate a Endemias, que de igual forma 
desempenham importante papel na qualidade sanitária do Município; 
 
Visando igualar a situação de ambas as categorias, surgiu o presente Projeto de Lei, que estende 
aos Agentes de Combate a Endemias o abono já pago aos Agentes Comunitários de Saúde; 
 
Inclusive, o presente Projeto de Lei vai ao encontro da Indicação feita por Sua Senhoria o 
Vereador Oseias Pires Soares; 
 
Já a opção de criar uma nova Lei, em substituição a Lei já existente, visa aproximar a redação da 
Lei a melhor técnica legislativa, sendo que uma nova Lei abrangendo as duas categorias ficará 
com uma redação mais clara e fluída, do que uma Lei repleta de “remendos”;  
 
Com essa finalidade, submetemos esta proposição à decisão dos membros da Câmara Municipal 
de Irupi, na expectativa de sua aprovação. Segue anexa estimativa do impacto orçamentário-
financeiro nos termos do art. 16, I da Lei Complementar nº. 101, de 04 de maio de 2000. 
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